
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.173 - SC (2015/0308954-3)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MÁRCIA HELENA BORGES ALVES 
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO PEDROSO ALVARENGA E OUTRO(S)
  RAFAEL DOS SANTOS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO 
DO SEGURO SOCIAL. PLEITO DE READAPTAÇÃO COMO ANALISTA. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. INCOMPETÊNCIA DO 
STJ. DESVIO DE FUNÇÃO. ASSERTIVA NÃO COMPROVADA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Não cabe a esta Corte de Justiça a análise de violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que invocados em sede complementar. 
2. Rever as conclusões do acórdão recorrido no tocante à ausência de 
demonstração do indigitado desvio de função, apto a ensejar a pretensa 
readaptação, atrai o óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.173 - SC (2015/0308954-3)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MÁRCIA HELENA BORGES ALVES 
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO PEDROSO ALVARENGA E OUTRO(S)
  RAFAEL DOS SANTOS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por Marcia 

Helena Borges Alves contra decisão que conheceu do agravo para negar-lhe 

provimento. 

Alega a agravante, em síntese, a impossibilidade de solução do mérito por 

decisão monocrática e, no mérito, que os fundamentos apontados na peça recursal não 

foram considerados.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.173 - SC (2015/0308954-3)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Inicialmente não há que se falar em 

impossibilidade de solução do recurso por decisão monocrática, ante sua previsão na 

legislação processual, bem como a submissão do julgamento do agravo regimental 

pela Turma. No mérito, a pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a 

interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento firmado na 

decisão recorrida. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

Vistos.
Trata-se de recurso especial interposto por Márcia Helena Borges Alves 
contra decisão que negou seguimento a recurso especial, fundamentado 
na alínea "a" do permissivo constitucional, em oposição a acórdão assim 
ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 
DE NÍVEL MÉDIO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES TÍPICAS DE 
CARGO DE NÍVEL SUPERIOR. LEIS NS. 10.667/2003 E 
11.501/2007. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO.
Não há falar em desvio de função se o servidor desempenha as 
atribuições que estão inseridas na previsão legal pertinente à 
carreira e ao cargo que ocupa, pois está executando aquilo que 
integra o conteúdo de suas atribuições e deveres para com a 
administração pública, que o remunera pelo exercício daquelas 
atividades. 
Pela forma como foram redigidas as atividades dos cargos de 
Técnico e Analista do Seguro Social (Lei n°s 10.667/03 e 11.501/07) 
percebe-se que a diferença entre eles não está nas atribuições, mas 
na escolaridade exigida para cada cargo, sendo que a vaguidade 
das funções previstas para o Técnico não caracterizam o desvio de 
função. 
Nas carreiras do Seguro Social a escolaridade superior não é 
inerente nem necessária ao desempenho das atribuições do 
cargo. 
Ainda que a prova eventualmente produzida pudesse apontar para a 
semelhança entre algumas das atividades realizadas na unidade 
administrativa em que lotado o servidor, isso não significa que o 
Técnico estivesse realizando atribuições privativas de cargo superior 
(Analista Previdenciário).
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No INSS as atividades-fim são realizadas por ambos os cargos e 
não há distinção privativa entre tais tarefas entre agentes públicos de 
nível superior e de nível intermediário, tudo apontando para que tais 
atividades possam ser igualmente exercidas por pessoal de nível 
intermediário, como historicamente era feito no INSS, antes da 
criação do cargo de Analista do Seguro Social. Precedente da 2a 
Seção deste Tribunal.
Embora não tenha ocorrido ofensa aos dispositivos legais e 
constitucionais mencionados pela parte, dá-se por prequestionada a 
matéria para evitar embargos de declaração.

A recorrente aduz violação dos arts. 4o e 5o da Lei 10.667/03; 2o e 5o da 
Lei 11.501/07; 3o e 117, XVII, da Lei 8.112/90 e 37, II, da CF.
Entende, em suma, estar evidenciado desvio de função, o qual deve ser 
indenizado.
É o relatório.
No que se refere à alegada ofensa ao art. 37, II, da Constituição da 
República, oportuno ressaltar que a competência do STJ, delimitada pelo 
art. 105, III, da Constituição, restringe-se à uniformização da interpretação 
(ou da aplicação) da legislação infraconstitucional, razão pela qual é 
inviável o trânsito de recurso especial, na parte que aponta ofensa a 
dispositivo constitucional.
Relativamente aos arts. 4o e 5o da Lei 10.667/03; bem como aos arts. 3o e 
117, XVII, da Lei 8.112/90, o recurso especial não pode ser conhecido. Da 
análise do voto condutor do acórdão, observa-se que nenhum desses 
preceitos normativos e as teses a eles vinculadas foram objeto de debate 
e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos 
embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo").
Ademais, a análise das questões postas demandaria o reexame dos 
elementos de prova constantes dos autos do processo, com aplicação da 
Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação contra o INSS, objetivando a 
condenação ao pagamento das diferenças remuneratórias apuradas 
entre os cargos de Técnico Previdenciário e de Analista 
Previdenciário, porquanto, embora a recorrente seja ocupante do 
cargo de nível médio, exerceu atividades previstas para o cargo de 
Analista do Seguro Social.
2. O Tribunal a quo deu provimento à apelação do INSS, ora 
recorrido, para julgar improcedente o pedido e assim consignou:" No 
caso, não se vislumbra que as tarefas desempenhadas pela parte 
autora eram, de modo permanente, exclusivas do cargo de analista 
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previdenciário. 
Logo, considerando que a caracterização do desvio de função é 
situação excepcional em face do princípio da legalidade, não se 
pode reconhecer o direito postulado".
3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 
a acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, 
sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
4. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.
(REsp 1.541.970/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 11/9/2015)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

Assim, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0308954-3 REsp 1.572.173 / SC

Números Origem:  450190802420124047200  50140301720124047200  50190802420124047200  
SC-50140301720124047200  SC-50190802420124047200  
TRF4-50190802420124047200

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRCIA HELENA BORGES ALVES
ADVOGADOS : RAFAEL DOS SANTOS

JOSÉ AUGUSTO PEDROSO ALVARENGA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÁRCIA HELENA BORGES ALVES
ADVOGADOS : RAFAEL DOS SANTOS

JOSÉ AUGUSTO PEDROSO ALVARENGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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